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8.2 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão (fotocópia)
Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Curriculum Vitae datado e assinado
Declarações e Certificados da experiência Profissional (fotocópias)

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de selecção:
Devido à urgência verificada, o método de selecção será o de Ava-

liação Curricular.

12 — Composição do Júri:
Presidente: Maria Arlete Pereira da Cruz — Directora.
Vogais efectivos:
Gracinda de Fátima Silva Dias — Vice-Directora
Joana Maria Vieira Matias de Brito — Encarregada de Coordenação 

do Pessoal Auxiliar

Vogais suplentes:
Albertina da Conceição Daniel Aleixo — Coordenadora Técnica
Berta da Conceição Almeida — Assistente Operacional.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos 
pelo vogal efectivo Gracinda de Fátima Silva Dias — Vice -Directora.

13 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação da Directora, é disponibilizada na página electrónica da 
Escola Secundária de Santo André bem como em edital afixado nas 
respectivas instalações.

14 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos do 
previsto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

15 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, o presente Aviso é publicitado, na página 
electrónica da Escola Secundaria de Santo André, no 1.º dia útil seguinte 
à publicação na 2.ª série do Diário da República, e, no prazo máximo 
de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão 
nacional.

12 de Agosto de 2011. — A Directora, Maria Arlete Pereira da Cruz.
205029714 

 Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária Dr. Manuel Candeias Gonçalves

Despacho (extracto) n.º 10538/2011
Nos termos do disposto no artigo 41.º da Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de 

Dezembro, por despacho de 09 -02 -2011 do Director da Escola Secun-
dária Dr. Manuel Candeias Gonçalves, Odemira, foi prorrogado por 
acordo entre as partes, a situação de mobilidade interna intercategorias 
da Assistente Operacional Maria do Rosário Miguel Agostinho Pereira 
Martins, para o exercício de funções de Encarregada Operacional até 
31 de Dezembro de 2011.

11 de Agosto de 2011. — O Director, José Alexandre Seno Luís.
205024481 

 Agrupamento de Escolas n.º 2 Mário Beirão

Aviso n.º 16310/2011

Aviso de abertura
Procedimento concursal

1 — Em cumprimento do disposto na alínea a) do artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, torna -se público que se encontra 
aberto procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 2016 horas, 7 postos de trabalho (Escola Sede do Agrupamento — 1 

posto de trabalho, Centro Escolar S. João Baptista — 3 postos de tra-
balho, EB1 Salvada — 2 postos de trabalho, EB1 Cabeça Gorda — 1 
posto de trabalho) em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo a tempo parcial (até Dezembro 2011) com vista a colmatar as 
necessidades transitórias de trabalhadores, no exercício de apoio geral 
aos estabelecimentos de educação e ensino no Agrupamento de Escolas 
n.º 2 - Mário Beirão de Beja. O período de trabalho diário é de 4 horas, 
pagas de acordo com legislação em vigor.

2 — Os Requisitos de admissão a concurso são os seguintes:
2.1 — Requisitos gerais (de acordo com o artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27/2):
a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Consti-

tuição,
Convenção especial ou lei especial.
b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

2.2 — Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de 
cursos que lhe sejam equiparados a que corresponde o grau de comple-
xidade 1 de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 44.º 
da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro — vinte pontos.

2.3 — Ser portador do Curso de Auxiliar de Acção Educativa — qua-
tro pontos.

2.4 — Experiência profissional nas funções para as quais decorre este 
Procedimento concursal.

a) Até dois anos — dois pontos
b) De três a cinco anos — seis pontos
c) Mais de cinco anos dez pontos

2.5 — Requisitos especiais de verificação cumulativa:
a) Exercício de funções no Agrupamento
i) Até dois anos — dois pontos
ii) De três a cinco anos — quatro pontos
iii) Mais de seis anos — seis pontos

b) Área de residência
i) na área do local de trabalho — quatro pontos

c) Conhecimento da realidade social, escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal — quatro pontos.

3 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contarem da data da publi-
cação do aviso no Diário da República.

4 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas através do preenchimento de formulário próprio, dispo-
nibilizado nos Serviços Administrativos da Sede do Agrupamento e 
entregue na Escola sede do Agrupamento, ou enviados pelo correio, 
para (Rua Maria Isabel Covas Lima, 7800 -474 Beja), em carta registada 
com aviso de recepção, dirigida ao Director.

5 — Os Formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
b) Fotocópia do Certificado de Habilitações Literárias;
c) Curriculum Vitae, datado e assinado;
d) Outros documentos que julgue de interesse para o respectivo posto 

de trabalho

O Júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvida sobre a 
situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos 
das suas declarações.

6 — Métodos de selecção:
Considerando a urgência do recrutamento, será utilizado o método 

de selecção — Avaliação Curricular, nos termos do n.º 4 do artigo 53.º 
da LVCR.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, sendo 
a classificação obtida através da média aritmética das classificações dos 
elementos a avaliar.

7 — Composição do Júri:
Presidente: — João Manuel Gomes Costa Sérgio Godinho
Vogais efectivos: Manuel Romão Almada Calhau e José Inocêncio 

Gonçalves Palminha
Vogais suplentes: Maria Madalena Guerreiro Lampreia Braga e Fran-

cisca Conceição Pires Damásio Margarida.
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O Presidente do júri será substituído, nas suas faltas, por um dos 
vogais efectivos.

8 — Publicitação dos resultados dos métodos de selecção: A lista 
unitária da

Ordenação final dos candidatos aprovados e dos excluídos no decurso 
da aplicação do método de selecção Avaliação Curricular é notificada, 
para efeitos de audiência de interessados, nos termos do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83A/2009, de 22/01.

9 — A Lista unitária da ordenação final dos candidatos, após a homo-
logação do Director é disponibilizada /afixada na Escola.

10 — Publicitação do aviso: Nos termos do disposto no n.º 1 do 
artigo 19.º da Portaria N.º 83 -A/2009, de 20/01, o presente aviso é 
publicitado na bolsa de emprego Público (www.bep.gov.pt), na página 
electrónica deste Agrupamento e em jornal de expansão nacional.

11 de Agosto 2011. — A Directora do Agrupamento, Maria Dulce 
Alves.

205020844 

 Agrupamento de Escolas de Mértola

Aviso n.º 16311/2011

Abertura de procedimento concursal comum para ocupação de 
4 (quatro) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo e tempo parcial para 
assistente operacional.
1 — Nos termos da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada 

pelas Leis números 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/20010, de 24 
de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro, 
torna -se público que, por despacho do Director do Agrupamento de 
Escolas de Mértola, ao abrigo das orientações emanadas da Direcção 
Regional de Educação do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum para o preenchimento 
de 4 (quatro) postos de trabalho da carreira e categoria de Assistente 
Operacional até 31 de Dezembro de 2011, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo a tempo parcial, 
com a duração de três quatro horas/dia.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter sido 
ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constituição de 
reservas de recrutamento, e até à sua publicação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centraliza-
dora para Constituição de Reservas de Recrutamento, prevista no n.º 1 
do artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009 de 22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento reger -se -á pela 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis números 
64 -A/2008, de 31 de Dezembro, 3 -B/20010, de 24 de Abril, 34/2010, 
de 2 de Setembro, e 55 -A/2010, de 31 de Dezembro e Código do Pro-
cedimento Administrativo.

4 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Mértola
5 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 

assistente operacional.
5.1 — Conteúdo funcional: exercício de funções da extinta catego-

ria de auxiliar de acção educativa, correspondente a funções de apoio 
aos alunos, docentes e encarregados de educação, e de apoio geral, 
incluindo a limpeza, conservação e boa utilização das instalações e dos 
equipamentos.

6 — Remuneração base: valor hora calculado com base na remune-
ração mínima mensal garantida (RMMG).

7 — Habilitações académicas exigidas: escolaridade obrigatória ou 
curso que lhe seja equiparado.

8 — Requisitos de admissão: os previstos no artigo 8.ª da LVCR.
9 — Composição do júri:
Presidente: Júlio Manuel Salvador da Silva — Director.
Vogais efectivos:
Maria Madalena Lança Marques — Chefe Serviços de Administração 

Escolar.
Anabela dos Santos Inácio Filipe — Assistente Técnica.

Vogais suplentes:
Carla Maria Angelina Gomes Guedelha — Subdirector.
João Manuel Guerra Teixeira — Assistente Operacional.

10 — Formalização de candidaturas: as candidaturas deverão ser 
formalizadas, obrigatoriamente, mediante preenchimento de formulário 
próprio, disponibilizado na página electrónica do Agrupamento, ou junto 
dos serviços de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de 
Mértola e entregue, dentro do prazo de candidatura, pessoalmente, nas 
instalações deste, ou enviadas pelo correio em carta registada e dirigidas 
ao Director do Agrupamento, para a seguinte morada: Agrupamento de 
Escolas de Mértola, Achada de S. Sebastião, 7750 -295 Mértola.

11 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos: Bilhete de Identidade ou 
cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação fiscal (fotocópia), certifi-
cado de habilitações académicas (fotocópia), curriculum vitæ datado e 
assinado, declarações de experiência profissional (fotocópias) e certifi-
cados comprovativos da formação profissional (fotocópia).

12 — Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento 
concursal decorrerá através da utilização faseada dos métodos de se-
lecção, conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

13 — Métodos de selecção e critérios: avaliação curricular (30 %) e 
Entrevista de avaliação de competências (70 %).

14 — A primeira fase será constituída pela Avaliação Curricular e a 
segunda fase pela entrevista de Avaliação de Competências. Transitarão 
à segunda fase os primeiros dez classificados da primeira fase.

15 — Notificação dos candidatos: serão remetidas por correio regis-
tado com aviso de recepção. As candidaturas deverão ser formalizadas 
em impresso próprio que será fornecido aos interessados durante as 
horas normais de expediente, nos Serviços Administrativos da Escola 
EB2,3/ES de S. Sebastião de Mértola.

13 de Agosto de 2011. — O Director, Júlio Manuel Salvador da 
Silva.

205030134 

 Agrupamento de Escolas de Santo André

Aviso n.º 16312/2011

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
3 postos de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo 
certo a tempo parcial para carreira e categoria de assistente 
operacional.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 6.º, dos artigos 50.º a 55.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008 de 
31 de Dezembro, Lei n.º 3 -B/2010 de 24 de Abril, Lei n.º 34/2010 de 
2 de Setembro e Lei n.º 55 -A/2010 de 31 de Dezembro e do disposto 
na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por despacho do Director do Agrupamento 
de Escolas de Santo André, de 08/08/2011, ao abrigo da autorização 
concedida por despacho de 01/08/2011 do Senhor Director Regional 
Adjunto de Educação do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo de 
10 dias úteis a contar da publicação deste Aviso no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para preenchimento de 3 (três) postos 
de trabalho em regime de contrato a termo resolutivo certo a tempo 
parcial, com duração de respectivamente 3,5 h/dia, 3,5 h/dia e 3 h/dia 
para a categoria de assistente operacional, até 16 de Dezembro de 2011.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não 
ter sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a 
constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, fica 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia à 
Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de Recrutamento 
(ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008 de 31 de Dezembro, 
Lei n.º 3 -B/2010 de 24 de Abril, Lei n.º 34/2010 de 2 de Setembro, Lei 
n.º 55 -A/2010 de 31 de Dezembro e ainda pelas disposições introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro e Código do Procedimento 
Administrativo.

4 — Local de trabalho: Escolas pertencentes ao Agrupamento de 
Escolas de Santo André, sito no Bairro Pôr do Sol 7500 -190 Vila Nova 
de Santo André.




